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7105 - AE - ALTERAÇÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS - DISTRIBUIDORA
DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL - AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES /
8469228218
--------------------------------------
MEDKA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR EIRELI / 36.958.637/0001-32
25351.897994/2021-55 / 1267104
7105 - AE - ALTERAÇÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS - DISTRIBUIDORA
DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL - AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES /
8469623214
25351.897994/2021-55 / 1267104
7105 - AE - ALTERAÇÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS - DISTRIBUIDORA
DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL - AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES /
8469384210
--------------------------------------
FL Brasi Holding, Logística e Transporte Ltda / 18.233.211/0066-85
25351.276764/2020-77 / 1241710
7014 - AE - ALTERAÇÃO - MEDICAMENTOS - TRANSPORTADORA DO PRODUTO SUJEITO A
CONTROLE ESPECIAL - ENDEREÇO / 8469309218
--------------------------------------
DISTRIBUICAO DE MEDICAMENTOS PAMED LTDA / 02.424.344/0001-53
1476399 / 1207032
7108 - AE - ALTERAÇÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS - DISTRIBUIDORA
DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL - ENDEREÇO / 8469534211
1476399 / 1207032
7105 - AE - ALTERAÇÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS - DISTRIBUIDORA
DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL - AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES /
8469535218

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Resolução - RE nº 2.208, de 6 de setembro de 2005, publicada no Diário
Oficial da União - DOU N° 175, de 12 de setembro de 2005, Seção 1 pág. 68 e em
Suplemento pág. 36.

Onde se lê:
EMPRESA: AGAPLASTIC INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
CNPJ: 00.406.859/0001-03
PROCESSO: 27979.99/- AUTORIZ/MS: 1.04387.2
RP. TECNICO: MARILENE MARINHO DA CUNHA
RP. LEGAL : CARLOS CEZAR BARROS REIS
ENDEREÇO: RUA CUBA 353
BAIRRO: PENHA CEP: 21011600 - RIO DE JANEIRO/RJ
AT I V I DA D E / C L A S S E
EXPORTAR: CORRELATO
FABRICAR: CORRELATO
IMPORTAR: CORRELATO
Leia-se:
EMPRESA: AGAPLASTIC INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
CNPJ: 00.406.859/0001-03
PROCESSO: 27979.99/- AUTORIZ/MS: 1.04387.2
RP. TECNICO: MARILENE MARINHO DA CUNHA
RP. LEGAL: CARLOS CEZAR BARROS REIS
ENDEREÇO: RUA CUBA 353
BAIRRO: PENHA CEP: 21020160 - RIO DE JANEIRO/RJ
AT I V I DA D E / C L A S S E
EXPORTAR: CORRELATO
FABRICAR: CORRELATO
IMPORTAR: CORRELATO

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
PORTARIA FUNASA Nº 307, DE 19 DE JANEIRO DE 2022

Estabelecer prazo para cadastramento de demandas
potenciais, a partir de poços perfurados e ainda não
instalados, com ênfase nos municípios dos estados
de AL, BA, CE, MA, PB, PE, PI, RN, SE e MG.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE Funasa, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso XII, do art. 14, do Anexo I, do Decreto nº
8.867, de 03 de outubro de 2016, publicado no D.O.U. de 4.10.2016, alterado pelo Decreto
nº 10.476, de 27 de agosto de 2020, publicado no DOU de 28 de agosto de 2020, com
fundamento na Lei nº 8.666/1993, e

CONSIDERANDO a atual crise hídrica brasileira, cujos impactos colocam em
situação de extrema vulnerabilidade social uma imensa gama da população, com destaque
para a população rural;

CONSIDERANDO que as áreas rurais, especialmente no território do Semiárido
Brasileiro, possuem reduzidos níveis de cobertura de saneamento básico, e carecem de
atenção especial em relação ao acesso ao abastecimento de água às populações;

CONSIDERANDO o atual contexto, decorrente do estado de calamidade de
saúde pública provocado pelo coronavírus (COVID-19), e a necessidade de disponibilização
de água potável às populações das áreas rurais dos municípios mais carentes, para o
melhor enfrentamento à pandemia;

CONSIDERANDO que, conforme as diretrizes e estratégias definidas no
Programa Saneamento Brasil Rural, as ações de saneamento básico nas áreas rurais devem
se realizar de forma integrada a partir dos eixos Gestão dos Serviços, Educação e
Participação Social e Tecnologia, entendidos como indissociáveis e necessários ao
atendimento das demandas das populações que habitam as áreas rurais do País;

CONSIDERANDO a necessidade de a Instituição contribuir conjuntamente com
outras instituições federais e entes estaduais e municipais na garantia do acesso à água às
populações rurais, minimizando os efeitos de longos períodos de seca e contribuindo para
a promoção da melhoria da qualidade de vida e de saúde da população;

CONSIDERANDO que a captação subterrânea e a implantação de sistemas
simplificados de abastecimento de água configuram-se como soluções técnicas
fundamentadas nas premissas de facilidade de implantação, baixo custo, operação e
manutenção simplificadas e que possam ser aplicáveis em curto prazo;

CONSIDERANDO os termos da Portaria Funasa nº 6.028, de 21 de dezembro de
2020, que disciplina as atividades de Hidrogeologia e Geologia Ambiental no âmbito da
Funasa;

CONSIDERANDO a necessidade de a Instituição qualificar a demanda existente
em localidades rurais, para a instalação de poços já perfurados e não instalados, a partir
de informações advindas diretamente de municípios dos estados brasileiros de AL, BA, CE,
MA, PB, PE, PI, RN, SE e MG, com destaque ao território do Semiárido, resolve:

Art. 1º Estabelecer prazo para cadastramento de demandas potenciais de poços
perfurados e ainda não instalados, situados em localidades rurais, nos municípios dos
estados de AL, BA, CE, MA, PB, PE, PI, RN, SE e MG.

§ lº O banco de demandas resultante do cadastramento terá como objetivo
subsidiar e qualificar futuras ações da instituição, no sentido de viabilizar a contratação de
serviços e obras para a implantação, limpeza, desenvolvimento, bombeamento e instalação
dos poços identificados como viáveis para abastecimento de água para consumo humano,
de modo a propiciar etapa útil e assegurar a oferta de água tratada à população em
situação de vulnerabilidade hídrica.

Art 2º Os dados requeridos deverão ser preenchidos e enviados via formulário
eletrônico, disponível no sítio eletrônico da Funasa.

§ lº O prazo para cadastro será de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de
publicação desta Portaria, podendo ser prorrogado por igual período.

§ 2º A Funasa não se responsabiliza pelo cadastro de demanda via internet não
recebido por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação,
congestionamento das linhas de comunicação, ou por outros fatores de ordem técnica que
venham a impossibilitar o cadastramento no formulário disponibilizado.

§ 3º Caso haja necessidade de correção de informações já enviadas, o ente
poderá enviar novo formulário, observando o prazo estipulado nesta Portaria, sendo as
versões anteriores desconsideradas e analisadas apenas a última transmitida (mais
recente).

Art. 3º Para fins de composição do banco de demandas, somente serão aceitas
aquelas apresentadas por entes federativos municipais e estaduais, e que abranjam
comunidades e domicílios localizados em áreas rurais, fora do perímetro urbano definido
por lei municipal, e comunidades quilombolas certificadas e/ou tituladas.

Art. 4º Oportunamente, e em ato legal específico, a depender de
disponibilidade orçamentária, a Funasa estabelecerá procedimento para contratação de
ações, bem como os critérios de elegibilidade e de prioridade para atendimento da
demanda identificada.

§ 1º Independentemente da modalidade de execução a ser definida, eventual
ação da Instituição deverá ocorrer em estreita parceria com os entes municipais e
estaduais, especialmente com relação aos compromissos dos gestores públicos locais com
a operação, manutenção e sustentabilidade dos serviços e equipamentos a serem
implantados.

§ 2º A Funasa não está obrigada a celebrar qualquer instrumento a partir das
informações coletadas, sendo que qualquer ação será executada de acordo com a
oportunidade e conveniência do órgão, condicionadas à disponibilidade e à programação
orçamentária da autarquia.

Art 5º Maiores informações poderão ser prestadas pelo Departamento de
Engenharia de Saúde Pública, email saneamentorural@funasa.gov.br, ou através do
telefone (61) 3314-6262/6415.

Art 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL DA SILVA MARQUES

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA INTERMINISTERIAL MTP/ME Nº 12, DE 17 DE JANEIRO DE 2022

Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e demais
valores constantes do Regulamento da Previdência
Social - RPS e dos valores previstos nos incisos II
a VIII do § 1º do art. 11 da Emenda Constitucional
nº 103, de 12 de novembro de 2019, que trata da
aplicação das alíquotas da contribuição
previdenciária prevista nos arts. 4º, 5º e 6º da Lei
nº 10.887, de 18 de junho de 2004. (Processo nº
10132.110015/2021-76)

OS MINISTROS DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA E DA ECONOMIA,
no uso da atribuição que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Emenda Constitucional nº 20, de 15 de
dezembro de 1998; na Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003; na
Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019; na Lei nº 8.212, de 24
de julho de 1991; no art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; na Lei nº
13.152, de 29 de julho de 2015; na Medida Provisória nº 1.091, de 30 de dezembro
de 2021; e no Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº
3.048, de 6 de maio de 1999, resolvem:

Art. 1º Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
serão reajustados, a partir de 1º de janeiro de 2022, em 10,16% (dez inteiros e
dezesseis décimos por cento).

§ 1º Os benefícios a que se refere o caput, com data de início a partir de
1º de janeiro de 2021, serão reajustados de acordo com os percentuais indicados no
Anexo I desta Portaria.

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo às pensões especiais pagas às vítimas
da síndrome da talidomida, às pessoas atingidas pela hanseníase de que trata a Lei nº
11.520, de 18 de setembro de 2007, e ao auxílio especial mensal de que trata o inciso
II do art. 37 da Lei nº 12.663, de 5 de junho de 2012.

Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2022, o salário de benefício e o salário
de contribuição não poderão ser inferiores a R$ 1.212,00 (um mil duzentos e doze
reais) nem superiores a R$ 7.087,22 (sete mil e oitenta e sete reais e vinte e dois
centavos).

Art. 3º A partir de 1º de janeiro de 2022:
I - não terão valores inferiores a R$ 1.212,00 (um mil duzentos e doze

reais), os benefícios de:
a) prestação continuada pagos pelo INSS correspondentes a aposentadorias,

auxílio por incapacidade temporária e pensão por morte (valor global);
b) aposentadorias dos aeronautas, concedidas com base na Lei nº 3.501, de

21 de dezembro de 1958; e
c) pensão especial paga às vítimas da síndrome da talidomida.
II - os valores dos benefícios concedidos ao pescador, ao mestre de rede e

ao patrão de pesca com as vantagens da Lei nº 1.756, de 5 de dezembro de 1952,
deverão corresponder, respectivamente, a 1 (uma), 2 (duas) e 3 (três) vezes o valor de
R$ 1.212,00 (um mil duzentos e doze reais), acrescidos de 20% (vinte por cento);

III - o benefício devido aos seringueiros e seus de pendentes, concedido
com base na Lei nº 7.986, de 28 de dezembro de 1989, terá valor igual a R$ 2.424,00
(dois mil quatrocentos e vinte e quatro reais);

IV - é de R$ 1.212,00 (um mil duzentos e doze reais), o valor dos seguintes
benefícios assistenciais pagos pelo INSS:

a) pensão especial paga aos dependentes das vítimas de hemodiálise da
cidade de Caruaru no Estado de Pernambuco;

b) amparo social ao idoso e à pessoa com deficiência; e
c) renda mensal vitalícia.
Art. 4º O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de

qualquer condição, até 14 (quatorze) anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a
partir de 1º de janeiro de 2022, é de R$ 56,47 (cinquenta e seis reais e quarenta e
sete centavos) para o segurado com remuneração mensal não superior a R$ 1.655,98
(um mil seiscentos e cinquenta e cinco reais e noventa e oito centavos).

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, considera-se remuneração mensal
do segurado o valor total do respectivo salário de contribuição, ainda que resultante
da soma dos salários de contribuição correspondentes a atividades simultâneas.

§ 2º O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração
que seria devida ao empregado no mês, independentemente do número de dias
efetivamente trabalhados.

§ 3º Todas as importâncias que integram o salário de contribuição serão
consideradas como parte integrante da remuneração do mês, exceto o décimo terceiro
salário e o adicional de férias previsto no inciso XVII do art. 7º da Constituição, para
efeito de definição do direito à cota do salário-família.

§ 4º A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias
trabalhados nos meses de admissão e demissão do empregado.

Art. 5º O auxílio-reclusão, a partir de 1º de janeiro de 2022, será devido aos
dependentes do segurado de baixa renda recolhido à prisão em regime fechado que
não receber remuneração da empresa e nem estiver em gozo de auxílio por
incapacidade temporária, pensão por morte, salário-maternidade, aposentadoria ou
abono de permanência em serviço que, no mês de recolhimento à prisão tenha renda
igual ou inferior a R$ 1.655,98 (um mil seiscentos e cinquenta e cinco reais e noventa
e oito centavos), independentemente da quantidade de contratos e de atividades
exercidas, observado o valor de R$ 1.212,00 (um mil duzentos e doze reais), a partir
de 1º de janeiro de 2022.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
Duane
Destacar


